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Introdução

Há quarenta anos os crimes urbanos e 
suas condicionantes não possuíam o estatuto 
de objeto relevante das ciências sociais. Uma 
condição que não parece infundada, uma vez 
que os registros das ocorrências com uso de 
violência (homicídios, latrocínios e roubos, 
por exemplo) eram incomuns e o número de 
inquéritos policiais, ínfimo. Naquela época, 
raramente notava-se uma inquietação coleti-
va pautada pela atribuição de importância ao 
crime urbano. Um cenário comum à maio-
ria das grandes cidades brasileiras. Este era o 
caso de São Paulo.

Entretanto, uma análise retrospectiva 
revelou que, antes da metade do século XX, 
essas questões se evidenciavam como um 
importante tema de estudo. A despeito da 
baixa frequência de registros e inquéritos é 
certo que crimes aconteciam. Se em vez de 
olhar a capital paulista como um conjunto 
homogêneo visualizarmos a urbe em uma 
escala menor, pode-se verificar que os crimes 
já faziam parte das vidas de muitas pessoas, 
notadamente daquelas que frequentavam 
bares, casas de jogos e prostíbulos e/ou que 
residiam em bairros ocupados por famílias 
de baixa renda, sem infraestrutura e serviços 
urbanos básicos, sobretudo nas regiões mais 
periféricas da cidade.

Em perspectiva nacional, verificamos 
que a quarta Constituição do Estado Bra-
sileiro, outorgada em 10 de novembro de 

1937, já positivava o direito à segurança 
pública. Essa Constituição estipulava, em 
seu artigo 16, parágrafo V, que competiria 
privativamente à União, ao poder de legislar 
sobre o bem-estar, a ordem, a tranquilidade 
e a segurança pública. Na perspectiva local, 
constatamos que a economia da prostituição 
e o comércio varejista de drogas se estabele-
ceram a partir da década de 30 (TEIXEIRA, 
2012, p. 18). Um sintoma dessa condição 
diz respeito à Delegacia de Ordem Política e 
Social de São Paulo (DOPS-SP). Criada em 
1924, a DOPS-SP foi a primeira delegacia 
de polícia para a vigilância e controle social. 
Era inicialmente voltada ao controle social, 
principalmente relacionado às mobilizações 
operárias e outros movimentos sociais con-
siderados subversivos. Porém, progressiva-
mente, essa delegacia voltou-se às violências 
e aos crimes urbanos.

Tanto a embriaguez e a agressividade, 
quanto práticas extorsivas, transações ilegais 
e pequenos furtos estavam presentes no co-
tidiano de distintos, todavia não poucos, 
paulistanos (PAOLI, 1989). Embriaguez, 
agressividade física e prática de jogos de azar 
tornaram-se tão corriqueiras que o modo de 
lidar com esses “atos de indisciplina e insubor-
dinação” começa a aparecer, insistentemente, 
nos textos jurídicos divulgados pelo Ministé-
rio do Trabalho (ensaios doutrinários e res-
postas a consultas jurídicas), publicados entre 
1936 e 1941. Ademais, como esses atos eram 
considerados comuns entre pessoas da classe 
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operária, os empregadores recorrentemente 
acusavam seus trabalhadores de cometê-los, 
no intuito de despedir o trabalhador acusado, 
sem aviso prévio ou indenização.

Assim sendo, torna-se importante ob-
servar que somente no final dos anos 1970, 
ou seja, depois de aproximadamente qua-
tro décadas de recrudescimento dos crimes 
na cidade de São Paulo e, grosso modo, no 
Brasil, os cientistas sociais tenham se voltado 
para o estudo desse fenômeno social. E não 
é menos relevante verificar que, mesmo hoje, 
as análises nos níveis macros/globais predo-
minam, porém sem examinar tanto sua utili-
dade quanto, em muitos casos, a necessidade 
de analisar as características e os padrões mi-
cros/locais espaciais.

Igualmente se compreende que, embora 
a pesquisa sobre a criminalidade urbana bra-
sileira seja consideravelmente recente, ela é, 
hoje, ampla e significativa. Essa abrangência 
e relevância é o que garante a certeza de que 
seria possível a identificação das principais 
argumentações da bibliografia de nosso in-
teresse e, por conseguinte, das fundamenta-
ções metodológicas dela.

A revisão bibliográfica realizada para este 
trabalho foi orientada por quatro balanços 
de literatura, Adorno (1993), Zaluar (1999a, 
1999b), Lima, Misse e Miranda (2000) e 
Barreira e Adorno (2010), objetivando con-
siderar o lugar e o tempo, bem como o foco 
metodológico de cada trabalho. Esse levan-
tamento teve o intuito de cobrir, o máximo 
possível, as produções das ciências sociais que 
abordam o movimento da criminalidade no 
âmbito das cidades, sobretudo os homicídios 
dolosos em São Paulo. O foco reside nos estu-
dos da “sociologia da violência”, pautados na 
perspectiva urbana, que exibem ou discutem 
os índices, as tendências e as condicionantes 
da criminalidade. A seguir mostraremos bre-
vemente estes estudos, ressaltando o caráter 
histórico e as lacunas ainda existentes.

A violência como problema  
de investigação sociológica

A partir do final dos anos 60, e ao longo 
de um pouco mais de uma década, a violên-
cia urbana se firmou como problema social e 
sociológico no Brasil. Ao avaliar a produção 
acadêmica das ciências sociais do período 
referido foram localizadas 40 publicações 
modelares. Essas publicações enfocavam 
questões que estão inseridas fundamental-
mente na perspectiva do direito penal e/ou 
da justiça social e vincularam a violência às 
dificuldades de agregação e organização da 
sociedade civil, bem como à desestruturação 
familiar, à fragmentação dos laços comuni-
tários e à crescente atomização social (SIL-
VA, 1967; BASTIDE, 1968; LISBONA, 
1968; CEBRAP, 1973; FERNANDES, 
1973; FIGUEIRA, 1973; KOWARICK, 
1975a, 1975b; BICUDO, 1974, 1978; 
DONNICI, 1976, 1978; MARQUES, 
1976; PERLMAN, 1977; COELHO, 1978, 
1980; FERREIRA, 1979; MOTTA; MIS-
SE, 1979; ADORNO, 1980; FRAGOSO 
et al., 1980; GUIRADO, 1980; OLIVEN, 
1980; PINHEIRO, 1979; RAMALHO, 
1979; ROSA, 1966; SANTOS, 1979; 
SCHWARTZMAN, 1980; SERRA, 1980; 
SOUZA et al., 1978, SOUZA, 1980a; STE-
PAN, 1971, 1973; THOMPSON, 1980; 
VELHO, 1971, 1973, 1975, 1977, 1980a, 
1980b). Esses estudos que se preocupavam, 
sobretudo, em avaliar as violências, rurais e 
urbanas, e a sua relação com o desenvolvi-
mento dos movimentos e demandas sociais, 
paulatinamente voltaram suas inquietações 
em direção à atomização e as recomposições 
dos grupos sociais e, consequentemente, à 
tendência de acentuação dos clientelismos 
segmentários e dos interesses políticos - no-
meadamente no contexto urbano.

Nos anos 1980, podemos constatar uma 
crescente tematização da questão da vio-
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lência como um dos principais temas que 
passam a fazer parte do debate acadêmico. 
As diferentes expressões da violência cons-
tituíram um problema a ser enfrentado e a 
criminalidade foi um dos aspectos basilares 
desse problema. Crimes ganharam destaque 
nas mídias e causaram comoções públicas. O 
tema adquiriu expressiva relevância social, 
motivando discursos emocionais, ideológi-
cos e, muitas vezes, completamente despro-
vidos de comprovação. Em termos gerais, 
intelectuais, estudantes, jornalistas, políticos 
e gestores públicos, em especial da área de 
segurança pública, foram envolvidos no de-
bate. Na academia, as ocorrências criminais 
tornaram-se objeto das pesquisas de diversos 
ramos e os profissionais do direito perderam 
a hegemonia que possuíam sobre o assunto 
no Brasil. A atenção dos cientistas sociais, 
em particular dos sociólogos, sobre a violên-
cia e os crimes urbanos gerou duas consequ-
ências praticamente imediatas: de um lado 
a competição pela definição das fronteiras 
entre as disciplinas e pela maior autoridade 
sobre esse assunto e, de outro, a gradativa 
ampliação dos fatores envolvidos no debate 
sobre a estrutura e as desordens citadinas.

A partir de então, multiplicaram-se o 
número de trabalhos que abordaram cien-
tificamente a criminalidade urbana. Sob os 
diferentes ângulos dos quais seria possível 
examinar esses trabalhos, destaca-se a cate-
goria de estudos considerados essenciais para 
um enfoque metodológico dessa questão, 
neste trabalho. Esses estudos, designados por 
Adorno (1993) como aqueles que tratam do 
“movimento da criminalidade”, são os que 
têm por objeto a análise das tendências e 
condicionantes da criminalidade nas grandes 
cidades brasileiras, ou seja, que buscam, em 
um determinado período de tempo, verificar 
o crescimento ou retração dos crimes urba-
nos e identificar possíveis causas ou fatores 
que possam explica-los.

Nesse sentido, os estudos de Paixão 
(1983), Coelho (1988), Caldeira (1989) e 
Adorno (1991a) são exemplares. Os autores 
vislumbraram o crescimento das taxas de 
crimes como roubos, tráfico de entorpecen-
tes e homicídios nas metrópoles brasileiras, 
em especial Belo Horizonte, Rio de Janei-
ro e São Paulo, e avaliaram suas tendências 
temporais. Essas avaliações confirmaram o 
aumento da criminalidade violenta e orga-
nizada ao longo de 1980, não obstante com 
oscilações, uma vez que os crimes avançaram 
de forma irregular e desigual (conforme tem-
po e local observados) naquelas metrópoles.

Mesmo considerando a má qualidade 
das informações, os referidos trabalhos fo-
ram capazes de evidenciar a difusão do aces-
so às armas de fogo e a crescente participação 
de crianças e adolescentes em crimes patri-
moniais praticados com violência, como 
roubos e latrocínios. Também demonstra-
ram o aumento da participação dos crimes 
violentos no total de crimes registrados, com 
destaque a elevação das taxas de roubos, le-
sões corporais dolosas e homicídios (tenta-
dos e consumados), logo nos primeiros anos 
da década de 80. 

Ao analisar o fenômeno da dramatiza-
ção da violência nas mídias como “expressão 
da opinião pública”, verifica-se que “essa 
dramatização não é a fabricação de uma 
inverdade, mas é um gênero, um modo de 
colocar em discurso certa reação diante de 
problemas, conflitos e questões difíceis de se-
rem socialmente enfrentadas” (ADORNO, 
1995a, p. 26). No mesmo período a questão 
criminal passou a ser veiculada pela mídia de 
forma intensa, ultrapassando as fronteiras 
dos periódicos e tabloides sensacionalistas da 
imprensa escrita, invadindo os programas de 
televisão, não menos sensacionalistas. Como 
expressão da opinião pública difundida na 
época (ADORNO, 1995a), estrearam pro-
gramas como Aqui e Agora (exibido da na ex-
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tinta TV Tupi) e Patrulha da Cidade (Rádio 
Globo de São Paulo) que exibiam matérias 
jornalísticas, com foco em reportagens po-
liciais (especialmente assassinatos e crimes 
passíveis de escandalizar a opinião pública), 
em um tom teatral e, muitas vezes, jocoso.

Poucos anos depois foi feito o pioneiro 
estudo de Paixão (1982) que coletava opini-
ões sobre a organização policial em delegacias 
policiais. Seguido por Zaluar (1989), que 
coordenou o estudo também pioneiro, base-
ado em pesquisas de opinião pública, sobre as 
imagens da justiça e do crime no Rio de Janei-
ro. Esses estudos são particularmente interes-
santes porque apontaram, de antemão, para 
o fato de que a percepção social da criminali-
dade urbana violenta precisava ser matizada.

A falta de equivalência entre alguns as-
pectos da opinião pública (como a sensação 
de insegurança) e as taxas criminais é análoga 
ao descompasso entre algumas ideias ampla-
mente generalizadas entre especialistas em 
segurança pública. Ainda hoje, não é inco-
mum ouvir desses especialistas a afirmação, 
genérica, de que o aumento dos crimes esta-
ria necessariamente associado ao crescimen-
to populacional ou de que o movimento da 
criminalidade é determinado pela repartição 
entre centro e periferia, por exemplo. Entre-
tanto, importantes estudos indicaram um 
resultado conflitante com essas afirmações.

Investigações como as de Velho (1980b), 
Paixão (1983), González (1984); Cardoso 
(1987) e Caldeira (1989; 1991; 2000 [1992]) 
já evidenciavam que a criminalidade urbana 
violenta pode crescer em termos absolutos, 
porém em ritmo inferior ao da população. 
Assim sendo, percebe-se que o aumento re-
lativo das taxas de criminalidade urbana vio-
lenta pode não estar necessariamente associa-
do ao incremento populacional.

Nessa mesma direção, convergem análi-
ses de autores que exploraram as transforma-
ções urbanas para explicar o movimento da 

criminalidade. Entre esses autores, para citar 
apenas os que elegem São Paulo como área de 
estudo, temos Kowarick e Ant (1982), Brant 
(1989), Fonseca (1988), Pastore et al. (1991), 
Caldeira (2000 [1992]), Vargas (1993), Car-
dia (1997), Fausto (2001). Eles nos alertaram 
para a necessidade de aprofundar as discus-
sões sobre a problemática da urbanização de-
sordenada, dos conflitos urbanos e dos seus 
impactos. A estruturação da cidade associada 
às mudanças decorrentes apontava para no-
vas configurações espaciais e para uma maior 
complexidade das manifestações sociais, en-
tre as quais, os crimes. Na medida em que 
a urbanização avançava, tornava-se cada vez 
mais difícil entender as práticas dos agentes 
sociais por meio de oposições binárias, prin-
cipalmente quando é atribuída a um dos 
termos uma valoração positiva, enquanto o 
outro recebe um valor negativo.

É interessante observar que desde os 
primeiros estudos aquelas oposições e valora-
ções constituíram um paradoxo para os cien-
tistas sociais quando o tema é criminalidade 
urbana. A divisão entre centro e periferia, 
por exemplo, que orientou a ocupação do 
espaço da cidade a partir dos anos 40 (CAL-
DEIRA, 1997), revelava-se insuficiente para 
abarcar os múltiplos aspectos que se inscre-
viam nos espaços da urbe. Outro exemplo é a 
distinção rico/pobres, uma vez que os pobres 
(valorados positivamente pelos intelectuais) 
figuravam simultaneamente como as princi-
pais vítimas e perpetradores de crimes e essa 
dupla inserção gerava dilemas éticos, polí-
ticos e teóricos (ZALUAR, 1999a, 1999b). 
Entretanto, em muitos campos acadêmicos, 
os especialistas não abandonaram completa-
mente o modelo dicotômico de sociedade, 
cujas ressonâncias são percebidas ainda hoje.

Devemos levar em conta a relação en-
tre o campo intelectual e político dos anos 
80 para compreender, ao menos em termos 
gerais, a origem e a evolução desse modelo. 
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Os estudos desenvolvidos no contexto da re-
democratização política sofreram profundas 
influências da conjuntura política, social e 
econômica do país. A luta contra a ditadu-
ra mostrou-se conectada ao (re)posiciona-
mento dos intelectuais no que diz respeito a 
vida política e a produção científica (SORJ, 
2001). Entrementes, os estudos sobre a vio-
lência urbana foram fortemente marcados 
por um enfoque ideológico. Os modelos que 
opõem duas classes sociais antagônicas, por 
exemplo, tornaram-se um componente es-
trutural de muitos estudos. No que tange aos 
estudos sociológicos da violência, esses mo-
delos resultaram na articulação de um centro 
(dominante) e uma periferia (oprimida), do 
hegemônico (revestido de coerção do grande 
capital monetário) e do marginal (revestido 
de um sentido de exclusão, de não participa-
ção ou de disfunção), diferentemente do que 
já era observado por Kowarick (1975b) ou, 
ainda, do Estado (violento) contra a popula-
ção (necessitada).

As oposições mencionadas foram cate-
gorias analíticas frequentemente articuladas 
por diversos pesquisadores, mesmo com 
evidências recorrentes de que os modelos de 
sociedade requeriam uma visão mais com-
plexa. Entretanto, não foram poucos os pes-
quisadores que evidenciaram que não se po-
deria generalizar o diagnóstico da violência 
para toda a sociedade brasileira, pois, para 
entender o seu recrudescimento, mostrava-se 
necessário considerar os mais variados recor-
tes sociodemográficos. Para esses a inclusão 
de fatores como gênero, idade, etnia, renda 
e nível educacional articularam-se com um 
debate mais geral em torno da questão dos 
conflitos sociais.

Nesse contexto, o debate sobre seguran-
ça pública foi gravemente influenciado pelo 
campo político conservador. Segundo Vas-
concelos (2011), no contexto de transforma-
ção social e política decorrente do processo 

de abertura do regime militar, os avanços 
no campo político coincidiram com o fim 
da tranquilidade e com o alarde em torno 
do crime, que alimentou, em certos seto-
res, a ideia de que na democracia nascente 
estariam as raízes dos novos males. Em São 
Paulo, exemplificando, esse discurso adqui-
riu uma conotação coercitiva, expressando a 
ideia de uma guerra policial contra “crimi-
nosos”, sujeitos contra os quais as forças pú-
blicas poderiam facultar às proteções legais 
quando suspeitos de terem violado a lei. Esta 
conjuntura é composta ainda pela amplia-
ção dos sentimentos de medo e insegurança 
entre a população. A percepção coletiva do 
avanço sistemático e acelerado, ou até mes-
mo descontrolado, da criminalidade urbana 
violenta tornou-se um elemento fundamen-
tal do debate público e pode ser notada em 
importantes estudos como Velho (1980b), 
González (1984), Cardoso (1987) e Caldeira 
(1991) que avaliaram as tendências dos ho-
micídios tendo os anos 1980 como marco.

O fato é que entre 1980 e 1989 houve 
um aumento da ordem de 44% nas mortes 
por homicídios no país, período no qual as 
taxas passaram de 11,69 para 16,86 por 100 
mil habitantes (SOUZA, 1994). Contu-
do, esse aumento é relativo. Paixão (1983) 
verificou que antes, entre 1932 e 1978, as 
taxas médias de crimes em Belo Horizonte 
decresceram substancialmente em relação ao 
número total de crimes e a cada categoria 
em particular. No período citado, Caldei-
ra (1989) averiguou que nos intervalos de 
1982-83 e 1983-84 as taxas de criminali-
dade cresceram de maneira considerável 
na cidade de São Paulo. Do mesmo modo, 
constatou que a partir de 1984 essas taxas 
declinaram substancialmente e sistematica-
mente até 1987.

É interessante notar que essa conhecida 
relatividade dos homicídios (que poderia ser 
estendida aos outros crimes) não impediu 
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certa convergência político-ideológica contra 
as instâncias do poder e a favor dos sujeitados 
à dominação (de classe). Entretanto, a relação 
entre movimento da criminalidade e classes 
sociais nem sempre se confirmava, o que co-
locou difíceis questões, éticas e ideológicas, 
para os que se posicionavam dessa forma.

Balanço dos anos 1990-2000

A crescente produção acadêmica dos 
anos 80 consolidou-se na década seguinte. 
Para desvendar as tendências e as condicio-
nantes da criminalidade, várias iniciativas 
interdisciplinares foram realizadas e algumas 
teorias explicativas foram apresentadas. Fora 
do padrão estavam os estudos que focalizam 
a violência dos crimes cometidos por pessoas 
pertencentes às classes sociais desfavorecidas, 
mesmo quando recusavam a associação entre 
pobreza e crime (ZALUAR, 1999b, p. 10). 
Entre os estudos mais relevantes, duas linhas 
argumentativas são bastante claras. De um 
lado, a evolução da criminalidade estaria re-
lacionada às condições econômicas (como 
desemprego, recessão, precarização da con-
dição de trabalho e de vida de parcela signifi-
cativa da população brasileira). De outro, ela 
estaria associada à atuação dos poderes pú-
blicos, na deficiência em prover direitos so-
ciais (tais como educação, saúde, transporte 
e segurança) e na inépcia em reduzir a delin-
quência e a criminalidade – sendo apontados 
também como aqueles que fomentam esses 
atos por sua atuação degradante e violenta 
–, tendo como consequência as violações de 
direitos, reproduzidas nas instituições e no 
interior da própria sociedade.

Entre as clássicas investigações encon-
tradas, publicadas nas décadas de 1980 e 
1990, quinze são mais bem enquadradas na 
primeira linha argumentativa (OLIVEN, 
1980, 1981, 1982; GUIMARÃES, 1982; 
KOWARICK; ANT, 1982; ZALUAR, 

1983; BRANT, 1986; PEZZIN; MACE-
DO, 1987; PRZEWORSKI, 1989; FUN-
DAP, 1991a; CARVALHO, 1994, 1995; 
MISSE, 1995, 1997) e quarenta e uma na 
segunda linha (CAMPOS, 1980; VELHO, 
1980b; SOUZA, 1980b; PINHEIRO, 
1981, 1983; BENEVIDES, 1983, 1985; 
LEMGRUBER, 1983, 1987; RAMALHO, 
1983; DONNICI, 1984; CAVALCANTE, 
1985; FISCHER, 1985; ZALUAR, 1985, 
1991a, 1991b; PAIXÃO, 1982, 1983, 1987, 
1988; PINHEIRO; SADER, 1985; COE-
LHO, 1988; FERNANDES, 1989; LIMA, 
1989, 1995, 1997; ADORNO, 1990, 
1991b, 1991c, 1995b; CALDEIRA, 1991, 
2000 [1992]; CARRARA, 1991; FUNDAP, 
1991b; PINHEIRO et al., 1991; BRETAS, 
1992, 1997; MINGARDI, 1992; PAIXÃO; 
BEATO, 1997). Grosso modo, essas linhas 
de investigações advertiram, direta ou indi-
retamente, de forma aberta ou sutil, que a 
relação de causalidade entre fatores como de-
semprego ou analfabetismo – analisados de 
forma restrita – e a violência criminosa não 
se sustentava, e apontaram para as implica-
ções do apoio popular à violência do Estado.

Mesmo antes do final dos anos 1990, 
nota-se a ampliação das discussões teóricas 
acerca do movimento da criminalidade. Para 
entender essa ampliação é de fundamental 
importância perceber os fatores que teriam 
grande influência nos trabalhos científicos 
brasileiros sobre segurança pública, entre 
os quais três merecem destaque: a constata-
ção de que, a despeito da redemocratização, 
ainda subsistiam concepções e práticas do 
regime autoritário precedente; a emergência 
de novos padrões de criminalidade; e a ace-
lerada transformação tecnológica e a globali-
zação. No que diz respeito ao primeiro fator 
mencionado, devemos considerar as seguin-
tes coexistências:
•	 a preservação de estruturas organizacio-

nais e institucionais do regime militar e 
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o fortalecimento dos movimentos so-
ciais (como os de mulheres e de negros, 
de moradores de bairros e favelas e de 
práticas associativas ligadas à igrejas e 
à sindicatos) e das entidades de defesa 
dos direitos humanos que começaram a 
influenciar as políticas governamentais.

•	 a promoção dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais (estabe-
lecidos em tratados internacionais) e a 
permanência das práticas autoritárias.

•	 a substituição das polícias no papel das 
forças armadas no sistema de seguran-
ça pública (com a ocupação dos cargos 
mais altos da hierarquia policial por 
policiais formados durante o período 
de transição para a democracia – Neto, 
2008) e o seguimento do uso das técni-
cas de repressão do regime militar.
A brutalidade oficial, militar e estatal, e 

a para-estatal, clandestina e oficiosa, tornou-
-se importante tema de pesquisa (como em 
PAIXÃO, 1983, 1990; ADORNO, 1993; 
SILVA, 1993; ZALUAR, 1994; SOARES, 
1996; BEATO et al., 1997).Os trabalhos 
acadêmicos refletiam sobre a continuidade 
das graves violações dos direitos humanos 
por parte de agentes do governo e do Estado, 
como as execuções extrajudiciais, sumárias 
ou arbitrárias e a prática de tortura, especial-
mente as promovidas por agentes públicos 
(MISSE, 2007).

Concomitantemente, constatamos uma 
crescente tematização da complexa situação 
social nas cidades brasileiras, com a intensifi-
cação das atividades de tráfico de entorpecen-
tes e armas e das mortes violentas, sobretu-
do das mortes por homicídios (ADORNO, 
2002). O crescimento das organizações cri-
minosas no Brasil intensificou o processo de 

tipificação penal, de normatização dos recur-
sos e dos instrumentos legais utilizados para 
combatê-lo1. Além das sucessivas tentativas 
de legislar para enfrentar com maior eficácia 
o crime organizado, o país foi signatário de 
várias convenções internacionais que trata-
vam direta ou indiretamente do fenômeno 
(DIAS, 2011). As discussões tornaram-se, 
frequentemente, conexas à dimensão jurí-
dica. O aspecto legal da questão dominou 
o debate público e a produção acadêmica. 
Dentre aqueles que buscaram uma perspec-
tiva distinta observamos o trabalho de Zaluar 
(1997), que mostrou o impacto social do nar-
cotráfico nas favelas cariocas, e de Mingardi 
(2007), que enfatizou a importância da rela-
ção do crime organizado com as instituições 
estatais – para citar apenas dois proeminentes 
exemplos em décadas diferentes.

Houve uma ampliação nos estudos sobre 
violência e homicídio quando esta ocorrên-
cia se tornou a maior causa de mortalidade 
entre as causas externas no país (DUARTE 
et al., 2002; SOUZA; LIMA, 2006). Em 
artigo de 1999, Yunes e Zubarew ressalta-
ram a gravidade da situação brasileira. O 
Brasil estava entre os países mais violentos 
das Américas e, juntamente a Colômbia, El 
Salvador, Porto Rico e Venezuela, destacava-
-se no cenário internacional pelas altas taxas 
de mortalidade por homicídios e pela forte 
tendência de crescimento dessas taxas, nota-
damente em capitais como Rio de Janeiro, 
Vitória, Recife e São Paulo. Entrementes, a 
temática da violência consolidou-se como 
um problema de saúde pública (MINAYO; 
SOUZA, 1999). Na área de saúde coletiva, 
por exemplo, podemos identificar estudos de 
autoria de um grupo de pesquisadores que 
versam sobre mortalidade e morbidade por 

1 A primeira lei brasileira a objetivar o combate ao Crime Organizado foi a Lei nº 9.034, de 1995. No mesmo ano 
também foi promulgada a Lei nº 9.080, tangendo o crime de lavagem de dinheiro.
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causas externas em geral (MINAYO, 1990; 
SOUZA; MINAYO, 2001; PENNA et al., 
2004). Os estudos sobre violência elabora-
dos por profissionais da área de saúde, an-
teriormente raros, como Mello Jorge (1981, 
1982), apresentaram um rápido crescimento 
em número e abrangência.

Nesse contexto, a tecnização, a infor-
matização e a globalização interferiram di-
retamente na forma de produzir e difundir 
a informação, colocando-se em posição pri-
vilegiada, pois a informação passou cada vez 
mais a ser entendida como fonte de valor 
e de poder. Disseminaram-se as pesquisas 
quantitativas – atribuindo grande evidência 
à abordagem matemática. Assim, difundi-
ram-se a coleta e sistematização de infor-
mações e construção de bancos de dados 
(constituindo bases, por vezes, gigantescas e, 
geralmente, fragmentadas), e a elaboração de 
indicadores (tornando possível a mensuração 
e a identificação de importantes padrões cri-
minais, o que antes era inviável). O advento 
da tecnologia da informação e da telefonia2, 
bem como da informática em âmbito acadê-
mico e da segurança pública, tornou-se um 
instrumento fundamental de investigação e 
planejamento de ações, com avanços no tra-
tamento da informação policial e tentativas 
de integrar a atuação das polícias militar e 
civil (CANO, 2006).

No final da década de 90 e nos anos 2000 
há um aumento do orçamento na área de se-
gurança pública com investimento em novas 
tecnologias e a criação de sistemas de informa-
ção – entre os investimentos realizados mere-
cem evidência o Infocrim (colocado em fun-
cionamento em 1999)3, o Fotocrim (2002)4, 
Copom on-line (2002)5 e Omega (2003)6.

Associado a isso está a visão de autores 
que discutem a hipótese de que a globaliza-
ção, condicionada obviamente às transfor-
mações tecnológicas e informacionais, teria 
“globalizado” o crime - pois criara verdadei-
ras organizações multinacionais que interferi-
riam no crime organizado regional e local, ou 
até mesmo o comandaria (ZALUAR, 1996).

Com essas reflexões, tematizações e ino-
vações a análise da tendência geral das taxas 
de homicídios puderam ser examinadas com 
mais detalhe. Se a elevação na taxa média de 
homicídios demonstra a abrangência nacio-
nal e a gravidade desse problema nos grandes 
centros urbanos, as taxas locais demonstram 
que a evolução dos homicídios é heterogê-
nea, que as suas condicionantes são diversas 
e que a sua importância varia conforme o lo-
cal e o momento observado. Beato (1998), 
por exemplo, constatou que os estudos re-
alizados têm mostrado que existem fatores 
(econômicos, infraestruturais, demográficos, 
sociais, entre outros) invariavelmente asso-

2 Criado em 25 de outubro de 2000, o Disque Denúncia (181) é um claro exemplo do impacto da tecnologia da 
informação sobre a segurança pública, pois se viabiliza com a universalização da telefonia.

3 O Infocrim é um sistema que interliga as Delegacias de Polícia e as Companhias da Capital e permite a visualização 
e análise estatística das ocorrências registradas pelos agentes de segurança pública.

4 O Fotocrim é um sistema que tem a finalidade de armazenar fotografias de pessoas que possuem registros policiais 
e judiciais na esfera criminal, visando monitorar a atividade criminosa.

5 O Copom on-line (ou Sistema Informatizado de Administração Geoprocessada de Policiamento Ostensivo em 
Tempo Real) agrega as informações geradas no atendimento e despacho do telefone 190.

6 O OMEGA é um sistema implantado com o intuito de dispor informações para o serviço policial em tempo real 
por meio da integração das bases de dados da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo.
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ciados com as taxas de criminalidade, ao pas-
so que outros fatores apresentam compor-
tamento mais volátil, algumas vezes sendo 
estatisticamente significantes, outras vezes 
não. Ao analisarmos os estudos produzidos a 
partir dos anos 2000, essa constatação torna-
-se ainda mais significativa.

Tendências recentes

Foram analisados aproximadamente 
300 estudos publicados no período 1998-
20127, entre livros e periódicos, nacionais e 
internacionais8. A análise desses estudos per-
mitiu detectar a grande diversidade de abor-
dagens, bem como certa interdependência 
do universo acadêmico global também para 
o tema que aqui é tratado, referente ao “mo-
vimento da criminalidade”.

No Brasil, se por um lado há críticas ao 
fato dessa bibliografia reunir muitos trabalhos 
parciais devido ao seu caráter descritivo ou 
exploratório (WAISELFISZ; ATHIAS, 2005; 
LIMA, 2009; NADANOVSKY, 2009), por 
outro podemos constatar a riqueza de análi-
ses, comprovando que as discussões estão em 
plena evolução. Internacionalmente, a cons-
tatação não é diferente, mas verificamos um 
especial interesse no sentido de desenvolver 
estudos acerca do desenvolvimento econô-
mico e educacional, da desigualdade social 
(focando questões de gênero, idade, etnia e 
migrações) e dos denominados risk factors, 
como álcool, drogas e armas de fogo.

De forma geral, nota-se que os trabalhos 
que tratam do nosso tema são sustentados 
por pesquisas qualitativas e/ou quantitati-

vas, havendo uma inclinação no sentido de 
que os trabalhos fundamentados em mate-
rial qualitativo abordem as práticas micros-
sociais, ou interacionais; uma vez que os 
estudos dedicados às análises quantitativas 
tendem para perspectivas macrossocioló-
gicas, ou estruturais. Os mais qualitativos, 
habitualmente, utilizam dados primários, 
ou seja, aqueles coletados em pesquisa de 
campo para buscar os princípios que orga-
nizam comportamentos. Os mais quantitati-
vos costumam examinar indicadores sociais, 
ambientais e demográficos, bem como esta-
tísticas oficiais – sobretudo de mortalidade 
e criminalidade – e resultados de pesquisas 
de opinião para estabelecer relações entre 
essas mensurações. Em ambos os casos, usu-
almente, adotam grupos como instrumento 
de coleta de informações e grandes unida-
des territoriais (estados, regiões, cidades e 
divisões político-administrativas citadinas) 
como áreas de estudo, sem avaliar suas po-
tenciais heterogeneidades intrínsecas.

Menos comuns são os trabalhos que, 
para explicar a variação das taxas de crime 
violento, abordam o movimento da cri-
minalidade no âmbito das cidades a partir 
da constatação de sua heterogeneidade e 
da análise de seus padrões. Alguns estudos 
recentes devem ser citados por suas contri-
buições às tendências recentes das investi-
gações anteriormente descritas. Os estudos 
que buscam investigar a evolução e as con-
dicionantes dos eventos violentos no Brasil 
(IBGE, 1999; CANO; SANTOS, 2001; 
ADORNO, 2002; SOARES, 2000; MACE-
DO et al., 2001; SAPORI; WANDERLEY, 

7 O ano de 1998 foi escolhido por ser o momento no qual a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) reformula o seu sistema de avaliação dos programas de pós-graduação do país, o que conside-
ramos ser um grande marco para os estudos acadêmicos nacionais recentes.

8 Novamente, enfatiza-se a seletividade dessa revisão bibliográfica, uma vez que a literatura acerca dessas temáticas é 
muito vasta e não se teria a pretensão e nem as condições de esgotá-la neste espaço.
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2001; PERES; SANTOS, 2005; PERES et 
al. 2006; PERES, 2007; SOARES, 2007; 
UNICEF, 2009; ARAÚJO et al., 2010; SIL-
VEIRA et al. 2010; SANTOS; SANTOS 
FILHO, 2011) ou no exterior (DREZE; 
KHERA, 2000; LEE, 2000; STEFFENS-
MEIER; HAYNIE, 2000; MESSNER et al., 
2002; PARKER; JOHNS, 2002; WHALEY; 
MESSNER, 2002; LUNDMAN, 2003; 
PRIDEMORE, 2003, 2005, 2006; HAR-
MS; SNYDER, 2004; KIM; PRIDEMO-
RE, 2005; SHAW et al., 2005; MATHERS; 
LONCAR, 2006; MURRAY et al., 2006; 
HAGEDORN; RAUCH, 2007; MILLER 
et al., 2007; OUSEY; LEE, 2007, 2010; RO-
SENFELD et al., 2007; JOHNSON, 2008; 
ROCK et al., 2008; WANG; ARNOLD, 
2008; GRUENEWALD; PRIDEMORE, 
2009; MINKOV, 2009; MISHRA; LALU-
MIÈRE, 2009; MONTOYA et al., 2009; 
VILLAMOR et al., 2009; WORRALL, 
2009; CERDÁ et al., 2010; PRIDEMORE; 
TRENT, 2010; MCCALL et al., 2010).

Do mesmo modo, os estudos que dis-
tinguem e comparam áreas intraurbanas e/
ou que avaliam e utilizam estatísticas e geo-
estatíticas, ou ao menos variáveis geográ-
ficas, objetivando entender a distribuição 
espaço-temporal da mortalidade violenta e 
dos crimes no âmbito nacional (ASSUN-
ÇÃO et al., 1998; BEATO, 1998; CAR-
VALHO; CRUZ, 1998; SZWARCWALD; 
CASTILHO, 1998; WAISELFISZ, 1998, 
VILLAÇA, 1998; AKERMAN; BOUS-
QUAT, 1999; BEATO; REIS, 1999; PAIM 
et al., 1999; SANTOS, 1999; ABREU; 
RODRIGUES, 2000; KOWARICK, 2000; 
BEATO et al., 2001; SANTOS et al., 2001; 
SANTOS; NORONHA, 2001; LIMA et 
al., 2002; RAMOS, 2002; WAISELFISZ, 
2002, 2004, 2008, 2010, 2011; CASTRO 
et al., 2003; SVS/MS, 2004; SANT’ANNA 
et al., 2005; ALMEIDA et al., 2005; LIMA, 
2005; LIMA et al., 2005; SANTOS et 

al., 2005; SANTOS, 2006; SANTOS et 
al., 2006; PAES, 2007; FONZAR, 2008; 
HARTUNG, 2009; ANDREUCCETTI 
et al. 2011; SOUZA; MILLER, 2012) OU 
INTERNACIONAL (DESDE O TRA-
BALHO INOVADOR DE LAND et al., 
1990, PASSANDO POR: MARVELL; 
MOODY, 1998; HARRIES, 1999; LAT-
TIMORE et al., 1999; MESSNER et al., 
1999; BLUMSTEIN, 2000; CUBBIN et 
al. 2000; BALLER, 2001; EISNER, 2001; 
HATA et al., 2001; LEE et al. 2001; LLO-
RENTE et al., 2002; MARTINEZ, 2002; 
FOX; PIQUERO, 2003; KUBRIN; HER-
TING, 2003; KUBRIN; WEITZER, 2003; 
GRIFFITHS; CHAVEZ, 2004; HIRS-
CHFIELD; BOWERS, 2004; MESSNER; 
ANSELINM, 2004; MESSNER et al. 2004; 
CARDONA et al., 2005; CHAINEY; RA-
TCLIFFE, 2005; FREEMAN, 2005; LEE, 
2005; BIJLEVELD; SMIT, 2006; EITLE et 
al. 2006; MCALISTER, 2006; PHILLIPS, 
2006; SPINELLI et al., 2006; MCCALL; 
NIEUWBEERTA, 2007; VAN PATTEN; 
DELHAUER, 2007; BRANAS et al., 
2008; BRICEÑO-LÉON, 2008; JACO-
BS; RICHARDSON, 2008; JONES-WE-
BB; WALL, 2008; LOFTIN et al., 2008; 
NIEUWBEERTA et al., 2008; XU, 2008; 
ASBRIDGE; WEERASINGHE, 2009; 
BUONANNO et al., 2009; CERDÁ et al., 
2009; GRAIF; SAMPSON, 2009; HAY et 
al., 2009; KEEL et al. 2009; LOGAN et al. 
2009; ROBINSON et al., 2009; SAMP-
SON, 2009; STAMATEL, 2009; WILSON 
et al. 2009; MARES, 2010; RIEDEL, 2010; 
STULTS, 2010; ELGAR; AITKEN, 2011; 
MORRIS; GRAYCAR, 2011; PRIDEMO-
RE, 2011; TCHERNI, 2011; UNODC, 
2011; YE; WU, 2011; CHON, 2012; CER-
QUEIRA et al., 2013).

Cabe ainda mencionar alguns traba-
lhos recentes que fornecem subsídios a essa 
linha de abordagem e estabelecem hipóte-
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ses para explicar o movimento dos crimes 
nomeadamente em São Paulo (BARATA 
et al., 1998, 1999a, 1999b, 2000; GA-
WRYSZEWSKI, 1998; ADORNO et al., 
1999; CARNEIRO, 1999; MAIA, 1999; 
CÂMARA et al., 2000; CORDEIRO; 
DONALISIO, 2001; GAWRYSZEWSKI; 
MELLO JORGE, 2000; ROLNIK, 2001; 
LARANJEIRA; HINKLY, 2002; CAR-
DIA et al., 2003; FUNDAÇÃO SEADE, 
2003, 2005; CAP/SSP, 2004; CECCA-
TO, 2005; GAWRYSZEWSKI; COSTA, 
2005; GAWRYSZEWSKI et al., 2005; 
LIMA, 2005; WAISELFISZ, 2005; NERY, 
2006; NERY; MONTEIRO, 2006; SCRI-
PILLITI, 2006; CECCATO et al., 2007; 
MELLO; SCHNEIDER, 2007; ALMEI-
DA et al., 2008; CAMARGO et al., 2008; 
SÃO PAULO, 2008; ADORNO, 2009; 
ANDREUCCETTI et al., 2009; GOERT-
ZEL; KAHN, 2009; LIMA, 2009; BI-
DERMAN et al., 2010; FELTRAN, 2010; 
MIRAGLIA, 2011; PERES et al., 2011; 
CERQUEIRA; MELLO, 2012; MANSO, 
2012; NERY, 2012; NERY et al., 2012; 
TEIXEIRA, 2012).

Enfim, qualquer revisão bibliográfica 
apresenta limitações do ponto de vista de 
espaço e acesso às publicações. Nota-se que 
certamente houve a supressão de estudos tão 
importantes quanto os citados aqui. Mas 
esse pequeno ensaio não busca estancar a 
discussão, pretende fomentá-la e, assim, dar 
continuidade ao processo que marca o tra-
balho de leitura dos estudos sobre um tema.

A categorização desses estudos em linhas 
de investigação não tem o intuito de reduzi-
-los, apenas organiza-los por seus enfoques 
teóricos-metodológicos. As avaliações dire-
cionadas a eles não objetivam depreciá-los, 
mas ressaltar a importância de cada um deles 
no momento e no contexto nos quais foram 
produzidos e o efeito que causam ainda hoje. 
De tal modo, destaca-se a necessidade de en-
tendê-los hoje, a luz do desenvolvimento da 
própria sociedade sobre a qual falam, para 
que a compreensão desse desenvolvimento 
seja possível e, de fato, alcançado. Portanto, 
torna-se crucial a avaliação dos estudos do 
movimento da criminalidade, observando as 
fundamentações, as imprecisões e as contri-
buições mais recorrentes.
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Resumo

O Movimento da Criminalidade em São Paulo: Um Recorte Temático e Bibliográfico

Os estudos sobre a violência na sociedade brasileira não são recentes. Contudo, as ciências sociais atribuíram à questão 
dos crimes urbanos no Brasil o estatuto de objeto relevante apenas a pouco mais de quarenta anos. A partir de então, 
constatamos a crescente tematização dessa questão e, em menos de uma década, a sua consolidação como um dos 
principais motes do debate acadêmico. Tendo como foco a cidade de São Paulo e o período que parte de meados dos 
anos 1970, este ensaio tem o intuito de problematizar os trabalhos produzidos à luz desse debate, sobretudo os estudos 
que buscam averiguar cientificamente o crescimento ou a retração dos crimes e identificar possíveis causas ou fatores 
que possam explicá-los.

Palavras-chave: Violência; Criminalidade; Sociologia; Bibliografia; São Paulo.

Abstract
Studies concerning violence in the Brazilian society are hardly new. However, the growing interest on urban crime in 
Brazil has been verified only a little more than forty years ago. Since then, we have verified an increasing theming of 
the issue, and only in the last decade its consolidation as one of the main mottos of the academic debate. Keeping the 
focus in Sao Paulo city, and the period after the mid-1970s, this essay aims to review the works elaborated in the light 
of this debate, especially scientific studies that attempt to evaluate the growth or decline of crimes, and to identify 
possible causes or factors that may explain them.

Keywords: Violence; Crimality; Sociology; Bibliography; Sao Paulo.
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Résumé

Le mouvement de la criminalité à São Paulo : un découpage thématique et bibliographique

Les études sur la violence dans la société brésilienne ne sont pas récentes. Malgré cela, ce n’est il y a qu’environ 
quarante ans que les sciences sociales ont attribué à la question de la délinquance urbaine au Brésil un statut d’objet 
d’importance. Nous constatons, depuis, une thématisation croissante de cette question et, en moins d’une décennie, sa 
consolidation comme l’une des prémisses principales du débat académique. En se concentrant sur la ville de São Paulo 
et sur la période qui commence vers le milieu des années 1970, cet essai est destiné à discuter les œuvres produites à la 
lumière de ce débat, en particulier les études qui cherchent à s’assurer scientifiquement de la croissance ou du retrait 
des crimes et à identifier les causes ou les facteurs qui peuvent les expliquer.

Mots-clés : Violence ; Criminalité ; Sociologie ; Bibliographie ; São Paulo.
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